VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 716, DE 2011

Mensagem A-nº 128/2014,

do Sr. Governador do Estado  

São Paulo, 9 de setembro de 2014
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência,

para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º,

combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado,

resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 716, de 2011, aprovado

por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.838.

De iniciativa parlamentar, a proposta obriga os profissionais

egressos das universidades públicas do Estado de São

Paulo, na área de medicina, a prestar serviços à administração

pública, mediante remuneração, pelo prazo mínimo de 6 (seis)

meses, com jornada de 30 (trinta) horas semanais, nos municípios

até 50.000 (cinquenta mil) habitantes onde haja carência

de profissionais. Estabelece que o serviço será prestado após a

conclusão do curso, em até 3 (três) anos, e contará como prérequisito

para a concessão do registro definitivo no Conselho

Regional de Medicina - CRM. Determina, ainda, que a contratação

seja por tempo determinado, para atender a necessidade

temporária de excepcional interesse público.

Não obstante os elevados propósitos que norteam a iniciativa,

vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas

razões que passo a expor.

O assunto tratado no projeto encontra-se inserido na

competência privativa da União, a qual compete legislar sobre

condições para o exercício de profissões (artigo 22, inciso XVI,

da Constituição Federal), não cabendo, portanto, ao Estadomembro

parcela de competência para dispor sobre o tema.

A Lei federal nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, com

alterações posteriores, regulamentada pelo Decreto federal nº

44.045, de 19 de julho de 1958, ao dispor sobre os Conselhos

de Medicina, estabeleceu que os médicos só poderão exercê-la

legalmente, em qualquer de seus ramos ou especialidades, após

o prévio registro de seus títulos, diplomas ou certificados no

Ministério da Educação e de sua inscrição no Conselho Regional

de Medicina, sob cuja jurisdição se achar o local de sua

atividade, fixando, ainda, que aos profissionais registrados será

entregue uma carteira profissional que os habilitará ao exercício

da medicina em todo o País (artigos 17 e 18).

Referido diploma atribui aos Conselhos Regionais a competência

para deliberar sobre a inscrição e o cancelamento dos

profissionais no respectivo quadro, expedir carteira profissional

e fiscalizar o exercício da profissão de médico (artigo 15).

É dentro desse quadro que se inserem as providências previstas

no projeto em exame. Assim, a propositura, ao criar como

pré-requisito para a concessão do registro definitivo no CRM a

prestação de serviços à administração pública pelo egressos das

universidades, pelo prazo mínimo de 6 (seis) meses, e ao tratar

de questões relacionadas à jornada de trabalho, insinua-se em

domínio normativo excluído da esfera de competência estadual,

porque privativo da União.

Por conseguinte, a intervenção do legislador traduz manifesta

inconstitucionalidade, apta a invalidar a medida, por invadir a

esfera legiferante do Poder Central, o que configura afronta ao

princípio federativo, inscrito no artigo 18 da Constituição Federal.

No tocante ao mérito, ao manifestar-se contrariamente à

proposta, a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência,

Tecnologia e Inovação informou que o projeto trará gravame

aos egressos dos cursos de medicina das instituições públicas de

ensino deste Estado, os quais estarão impedidos, pelo período de

6 (seis) meses, de exercerem o legítimo direito de se registrarem

junto ao CRM e, em consequência, de exercerem a profissão,

tendo em vista que o seu exercício está vinculado à obtenção

do registro no CRM. Nesse contexto, a medida prevista na proposição

implica obrigatoriedade de os egressos dos cursos de

medicina exercerem ilegalmente a profissão. No mesmo sentido,

a Secretaria da Saúde também se opôs à medida.

Diante desse cenário e em razão da inconstitucionalidade

que macula a regra contida no artigo 1º da proposição, os

demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também

são inconstitucionais, em decorrência do fenômeno da

inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração”,

conforme a tese consagrada junto à Suprema Corte de que

a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o

sistema normativo dela dependente, bem como se estende às

normas subsequentes (ADI nº 2.895/AL).

Por fim, considerando a justificativa que ensejou o projeto,

destaco a edição da Lei Complementar nº 1.193, de 2 de janeiro

de 2013, que institui a carreira de Médico, e da Lei Complementar

nº 1.239, de 7 de abril de 2014, que institui o Adicional de

Local de Exercício aos integrantes da carreira de Médico, normas

oriundas da necessidade de tornar mais atrativas as funções

da referida carreira no âmbito do serviço público estadual.

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao

Projeto de lei nº 716, de 2011, devolvo o assunto ao reexame

dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente

da Assembleia Legislativa do Estado.
